

AS TRABALHADORAS RURAIS DO ESTADO DA BAHIA E A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

RESUMO

Este artigo tem por objetivo avaliar as relações de gênero e, por conseguinte a violência doméstica contra a mulher nas áreas de Reforma Agrária no Estado da Bahia. Busca-se interpretar os discursos e estratégias das trabalhadoras rurais, no enfrentamento da violência doméstica. O estudo teve como foco principal a problematização de casais em situação de violência doméstica nas áreas de Assentamentos e, também, as possibilidades de enfrentamento e erradicação deste fenômeno. Na análise da pesquisa, foi observado que, para essas mulheres a gênese da violência esta nas relações patriarcais e na estrutura desigual das relações de gênero, outro ponto observado na pesquisa é com relação à necessidade de construção de espaços de discussão nas estruturas governamentais e não governamentais, como por exemplo, fóruns de debate, conferências sobre a violência doméstica contra as mulheres, salientando, porém, que nessas atividades haja a inserção do segmento masculino, tendo em vista que é uma problemática que envolve o casal, assim para se conseguir maior êxito no combate a violência doméstica, as instituições que se empenham na erradicação deste fenômeno, que é a violência doméstica contra a mulher têm que direcionar os trabalhos para o casal, caso contrário serão ações para a classe feminina, isto é, um trabalho de gênero que busca a igualdade social das mulheres e não para erradicação da violência doméstica, tendo em vista que a violência é processada no cotidiano da vida familiar, já que ela não esta só neste processo e sim  o casal e a Família porque são todos os membros que sofrem as conseqüência  e reflexo deste ato, sem conta que em muitas das vezes essas mulheres não quer si separar do companheiro, mas  separa dos atos violentos do companheiro por esta razão as  ações não deve ser unilateral e, sim bilateral
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1
INTRODUÇÃO

O interesse pelo desenvolvimento do tema surge no Programa Nacional de Documentação da Mulher Trabalhadora Rural, durante o período de realização do estágio curricular, ocorrido entre fevereiro de 2005 a janeiro de 2007, oportunidade que possibilitou a aproximação com as mulheres do meio rural.

Para a construção do estudo, utilizou-se da pesquisa de campo realizada no VII acampamento, estalado no espaço físico da Jiquitaia, localizado em Salvador na área do comércio mediante levantamento de dados com entrevistas junto as Trabalhadoras Rurais, no período de 05 a 08 de março de 2007, tendo como finalidade analisar os discursos e estratégias de enfrentamento das mulheres em situação de violência doméstica nas áreas de reforma agrária.

A fundamentação teórica desse estudo pautou-se em leituras de autores especializados nas questões; de gênero, sistema patriarcal e violência doméstica contra a mulher.

Participaram do estudo 25 Trabalhadores presentes no VII acampamento em março do ano em curso, de forma que foram realizadas entrevistas com 23 mulheres Trabalhadoras Rurais e dois homens Trabalhadores Rurais, com o objetivo de compreender o cotidiano desses Trabalhadores.

Selecionada a amostra desse estudo o instrumento metodológico da pesquisa utilizado foi à entrevista aberta com dez questões, objetivando compreender os discursos das Trabalhadoras Rurais e suas representações acerca da violência doméstica.

Os resultados e análise dos dados obtidos estão dispostos no conteúdo do estudo monográfico que proporcionou a construção deste artigo. De forma que a monografia esta distribuída da seguinte maneira: no primeiro capitulo são apresentados os resultados da pesquisa bibliográfica, que aborda o conceito de gênero e patriarcado, bem como a gênese da violência doméstica no mundo e no Brasil, além das vitimas da estrutura social, as diferentes formas de violência, e também, os culpados da violência doméstica contra as mulheres.

O segundo capítulo trata-se de uma breve caracterização da questão Agrária, a criação do INCRA, uma explanação do PNDTR, a experiência do estágio, os acampamentos das Mulheres Trabalhadoras Rurais sem Terra, os dados obtidos por meio da pesquisa empírica e a análise dos discursos e estratégias das Trabalhadoras Rurais.

    O artigo fruto da monografia esta estruturado no primeiro item conceito de gênero, o conceito de patriarcado, as relações patriarcais, o significado da família na esfera privada e pública. No segundo item o resultado da pesquisa empírica, a invisibilidade da Trabalhadora Rural nas relações de produção, análise dos discursos das Trabalhadoras Rurais referente as estratégias de enfrentamento para o casal em situação de violência. 

A conclusão deste trabalho ocorre com a retomada de aspectos considerados importantes, fazendo relação com a problemática que desencadeou todo esse processo. Podemos ainda inferir, de acordo com os dados obtidos, que a compreensão da violência contra mulheres ganha mais sentido ao adotarmos uma análise que considere as condições em que histórica e socialmente se constroem e estabelecem as relações sociais, ou seja, quando analisada sob a perspectiva do patriarcado.

2 - RELAÇÕES DE GENERO E O SISTEMA PATRIARCAL.

O estudo busca uma análise, do conjunto dos fatores de ordem política, econômica e social os quais podem contribuir para se entender o casal em situação de violência doméstica. Neste sentido, todos esses elementos estão presentes nas relações de gênero e que engendram a violência doméstica.

Inicialmente, “a expressão gênero começou a ser utilizada justamente para marcar que as diferenças entre homens e mulheres não são apenas de ordem física, biológica. Falar de relações de gênero é falar das características atribuídas a cada sexo pela sociedade e sua cultura. A diferença biológica é apenas o ponto de partida para a construção social do que é ser homem ou ser mulher. Sexo é atributo biológico, enquanto gênero é uma construção social e histórica. A noção de gênero, portanto, aponta para a dimensão das relações sociais do feminino e do masculino”.

Normalmente quando o assunto é violência contra a mulher, fomenta-se um debate veemente, porque  remete-se, as relações sociais produzidas na sociedade. Rejeitamos a abordagem simplista, na qual toda a culpa da vitimizacão da mulher recai sobre o masculino, procurando - se fazer uma análise do tema em suas múltiplas determinações.

Neste contexto, GÊNERO pode-se dizer que é um  
tema  dos mais difíceis de ser abordado porque implica em debater diversas concepções consideradas naturais. O conceito de gênero é necessário para explicar os comportamentos de mulheres e homens na sociedade, compreender os problemas e dificuldades que as mulheres enfrentam no cotidiano, no trabalho, na vida política, na sexualidade e na reprodução da família.

       Este é um conceito construído na sociedade, na qual o feminino e masculino são considerados opostos e complementares, com papéis definidos, onde o masculino é considerado superior ao feminino. As relações de gênero produzem uma distribuição desigual de poder, de autoridade e prestigio entre homens e mulheres com diversidade e variação no tempo e espaço. 

        Nesse sentido, a análise de gênero é um processo ímpar na história da sociedade, pois tem conseguindo propor mudanças efetivas no seio da sociedade, contribuindo para as pesquisas sociais e humanas o que provoca um amplo debate acadêmico e fomenta novas pesquisas sobre as relações de gênero e o fenômeno da violência, como também, faz pressionar os governantes e a sociedade para adotarem políticas que venham prevenir, erradicar, combater a violência doméstica contra a mulher. 

       Contudo, de acordo com Santos (2007), as políticas têm priorizado dado importância e significado as relações entre os gêneros, mantendo o foco no binômio - mulher - família, reafirmando a visão essencialista de que a reprodução e a sexualidade determinam as diferença entre mulheres e homens de modo simples e inevitável. Configura-se, portanto, numa política pública que enfatiza a responsabilidade feminina pela reprodução social, pela educação dos filhos, demanda por creche, por saúde e por outras necessidades que garanta a manutenção e a permanência da família nos moldes tradicional.

O movimento feminista formulou o conceito de gênero e vários segmentos do saber têm incorporado esse conceito para analisar essa teia de relações de poder  que se estabelece entre homens e mulheres e, mais recentemente outros estudos têm incorporado novos atributos aos papéis feminino e masculino no contexto social, político e econômico.

Esta concepção de gênero foi e é decorrente de uma formação cultural que define a posição do homem e da mulher na sociedade, sendo, portanto, passível de transformação, por ser uma construção social e histórica.

Mas, temos que entender que tais concepções se manifestam de formas diversas em vários contextos sociais, culturais, locais e regionais e que suscita por parte de mulheres e homens diferentes reações / resistências/ estratégias para entender a complexidade desta categoria.

Portanto, o que impede a Mulher de avançar? O processo que dificulta o avanço das mulheres na sociedade, a resposta esta no eixo do sistema patriarcal, que historicamente valoriza o masculino em detrimento do feminino e dá a base material para as desigualdades sociais, econômicas e culturais existentes entre homens e mulheres tão necessários para o desenvolvimento do sistema moderno.

Tomando-se como referência Saffioti & Vargas (1994), o desenvolvimento desta concepção e a tomada da consciência crítica da mulher que tem sido nos últimos anos mais rápida do que a dos homens; estes dois personagens deixaram de caminhar lado–a-lado. Embora esse processo não seja um processo uniforme em todas as camadas sociais, a consciência de cidadania feminina amplia-se mais velozmente que a cidadania masculina. Este fenômeno provoca sérios choques entre homens e mulheres, na medida em que introduzem cunhos, assimetrias nas relações patriarcais de gênero.

De forma que, pode-se levar o pensar que é uma luta feminina, mas é evidente que esta luta não pode (nem deveria) ser levada a cabo exclusivamente por mulheres e, sim, pelos atores sociais. O concurso dos homens é fundamental, uma vez que se trata de mudar relações de comportamentos socialmente determinados entre homens e mulheres. Todavia, é a categoria 
dominada/explorada que conhece minuciosamente a engrenagem patriarcal, no que ela tem de mais perverso, portanto é esse segmento que pode contribuir para a formação da consciência critica do segmento masculino sobre o processo de dominação/exploração social, fazendo com que esse processo fique  mais explícito.

Nesta concepção, associa-se a desigualdade entre homens e mulheres na sociedade como resultantes de relações de poder, nas quais as mulheres de todas as classes sociais sofrem discriminação, opressão, exclusão e 
exploração Tais desigualdades constituem-se uma permissividade estrutural da sociedade, com relações desiguais de poder inscritas nos processos históricos de exclusão. Assim, para que se estabeleça o jogo democrático é necessário que a parte em desvantagem, excluída exerça o “Empowerment” 
 para poder barganhar, vencer ou perder.

    Contudo, sem essas transformações sociais, não será possível construir novos paradigmas para as relações de gênero e novos valores e princípios para a organização da família contemporânea, com vista ao combate a todas as formas de violência e em especial as violências intrafamiliar, já que a violência é efetivada nas relações interpessoais, e pode-se dizer que nasce dentro da família.  

Nesse sentido, para compreender a necessidades da construção de novos paradigmas para as relações de gênero é necessário conhecer a formação da propriedade privada, na qual desenvolve também o sistema patriarcal.

Assim, a história registra sociedades igualitárias do ângulo de gênero, na qual a força física não se transformou em força social. O que mostra que a desigualdade e desvalorização da mulher surgem na modernidade, ou seja, deriva das próprias relações patriarcais.

Tendo como base algumas reflexões feitas por Foucault (2004 p 187), a força física do homem transforma-se em força social, a qual vai se constituir nas relações sociais, no Estado e na lei, cristalizando-se em forma terminal de poder. Portanto, o poder nasce no cotidiano da mulher e do homem nas relações familiares, porém legitima-se na estrutura patriarcal de gênero.

Desse modo, se o poder nasce no cotidiano dos atores sociais, nas relações interpessoais, então, este é o locus que poderá transformar esse poder em um instrumento de liberdade e igualdade, deixando seu caráter de opressão/ submissão presente no sistema patriarcal. Onde,

 (...) A descendência é por linha paterna, ou patriarcado. A sucessão da herança é de pai para filho. Começa nessa época, a subordinação da mulher. A família baseada na autoridade do pai, e este como autoridade suprema sobre a família, tinham autoridade absoluta sobre a vida dos filhos e da mulher. (GROPPI, 1972, P.40)

        Porém, como afirma Freitas (1997), o sistema de organização da família patriarcal tinha o poder centrado nas mãos do patriarca, no qual tudo lhe pertencia e todos lhe deviam obediência. Nesse sistema, o modelo de família é de uma moral quase inflexível, que regula as relações entre governantes e governados, definindo as normas de dominação e concentrando o poder nas mãos dos governantes e a subordinação aos governados.

Como assinala Priore (1997, p.645) o pai e marido, é o cabeça da família, não só reconhecido como aceito. A mãe e esposa, embora ativamente envolvida em ajudar na sobrevivência da família aceitava sua submissão ao marido. Ela era a inferior, mas não a infeliz parceira na aventura matrimonial, e, ela não se revoltava contra sua carga. Dessa forma, nascia à família patriarcal e a propriedade privada para reforçar o conceito ideológico de patriarcado que oprime a mulher, sob as normas discriminatórias socialmente aceita.

Porém, as mulheres nestas relações são descriminadas, oprimidas e submissas, e os homens embora pareçam deter o poder Foucault (2004, p.189) também sofrem conseqüências negativas da estrutura das relações de gênero, tendo consciência ou não dessa influência.

      Neste sentido, a análise elaborada por Saffioti (1994), sobre desigualdades sociais e as relações de poder consideram, o conceito de patriarcado como ponto inicial e central para entender as relações que homens e mulheres desenvolvem no cotidiano familiar, e, também, entender que as desigualdades são processos que engendram a violência contra a mulher.

        Dessa forma, em todas as famílias, independentemente da sociedade, cada membro ocupa determinada posição ou tem determinado estatuto, como por exemplo, o marido, a mulher, o filho ou o irmão, sendo orientados  por  papéis  pré-determinados. Papéis estes, que não são mais do que, as expectativas de comportamento, de obrigações e de direitos que estão associados a uma dada posição na família ou no grupo social, isto é os membros da família são socializados para desempenhar esses papeis sociais estabelecidos pelo sistema patriarcal. Logo,

[...] as famílias tradicionais, pautadas na constituição rígida, e extensa, na qual a distribuição dos papeis estão pré-estabelecidas e onde se há acentuada subordinação da mulher e relacionamentos intergerenciais bastante lineares e funções sociais previsíveis. (BELARDINELLI, 2007, p. 29)

        Outrossim, a família que representa um grupo social primário que influencia e é influenciado por outras pessoas e instituições unidas por múltiplos laços capazes de manter os membros moralmente, materialmente e reciprocamente durante uma vida, gerações.

   Pode-se então, definir família de acordo com Belardinelli (2007), como um conjunto invisível de exigências funcionais que organiza a interação dos membros da mesma, e organiza a sociedade. Considerando-a, igualmente, como um sistema, que opera através de padrões rígidos.   

       Assim, observa-se no interior da família, varios interesses e/ ou funções, havendo também diferentes níveis de poder, e onde o comportamento de um membro afeta e influencia os outros membros, como também a família como unidade social, enfrenta uma série de tarefas de desenvolvimento social.

       Como ressalta Giffin (1994), a família é uma instituição social que organiza as relações sexuais entre gêneros, exercendo de forma direta um controle social sobre a identidade e sobre o corpo da mulher. Tal controle pode legitimar direitos dos maridos sobre suas esposas, dando-lhes prerrogativa de exercerem até mesmo a força física contra elas.  

     Nesse contexto, as famílias se configuram como agregações sociais, que ao longo dos tempos, assumem ou renunciam funções de proteção e socialização dos seus membros, como resposta às necessidades da sociedade pertencente. Assim, as funções da família regem-se por dois objetivos, sendo um de nível interno, como a proteção psicossocial dos seus membros, e o outro de nível externo, como a acomodação a uma cultura e as suas transformações e transmissões. 

     Em suma, a família deve então, responder às mudanças externas e internas de modo a atender às novas circunstâncias sem, no entanto, perder a continuidade, proporcionando sempre um esquema de referência para os seus membros. Portanto, existe conseqüentemente, uma dupla responsabilidade, isto é, a de dar resposta às necessidades quer dos seus membros, quer da sociedade.

     Segundo estudos sociológicos, a mudança de paradigma começou a dar os primeiros passos entre as décadas de 1970 e 1980. Tendo uma abertura das mentalidades proporcionada pela reflexão de gênero, a organização feminista e a classe feminina ingressando em setores produtivos que, por sua vez, deram origens a novas famílias e tipos de união, denominadas famílias reconstruídas.

      Dessa forma, a família vem-se transformando através dos tempos, acompanhando as mudanças religiosas, econômicas e sócio-culturais da historia. A família é um espaço sócio-cultural que deve ser continuamente renovado e reconstruído

     Porém, mesmo com as transformações sociais ocorridas em relação à família e com a questão de gênero para as autoras Siqueira & Bandeira (1999), a realidade da mulher pouco alterou, tanto no espaço público como no privado nem tampouco as relações masculinas / femininas, pois estas continuam determinadas pela estruturas patriarcais, culturais da desigualdade: econômica, social e política. 

      Portanto, as mulheres têm que se perguntar / questionar, em que medida efetivamente esta transformação nos arranjos familiares e a ocupação no espaço público alteraram as relações de poder e a hierarquia social, as estruturas subjetivas e as práticas institucionais e, ao mesmo tempo a própria dimensão sexual de trabalho anteriormente dada, modificando dessa forma as relações entre o público /privado e masculino /feminino.

      Mas, esses ajustes econômicos aprofundam ainda mais essas distorções e desigualdade, ampliando o fosso entre ricos e pobres, entre homem e mulher, mas para Saffioti (1994) as transformações no setor produtivo possibilitaram maior  visibilidade da classe feminina, pois,

[...] Deixando de lado o caráter perverso do Toyotismo na transformação da produção, registrando-se os benefícios deste modelo a quem recebeu uma educação mais carregada de humanidade e a quem foi treinada para, simultaneamente não descuidar da panela sobre o fogo, cuidar das crianças, atenderem à porta e ao telefone etc. claro que se trata de um privilegio estressante, pois já se demonstrou ser muito alto o nível de tensão dos trabalhadores em células de produção. De qualquer forma quem se move com mais rapidez consegue o emprego (SAFFIOTI, 1994, p. 15 e 16)

       Neste contexto, nos últimos anos, vem se notando a presença feminina em funções cada vez mais diferenciadas no mercado de trabalho, na política, na administração, entre outras, o que trouxe a necessidade de traduzir no cotidiano das mesmas, e a buscarem transformações nas relações de gênero.

       Outrossim, o passo principal do movimento feminista, foi entender o pouco envolvimento dos homens no espaço doméstico, tendo em vista a ocupação feminina no espaço produtivo, buscando desvelar a desvalorização do espaço doméstico feito pelos homens, do cuidado destes com a família, e a valorização deles pelo  espaço de trabalho,isto é  o chamado mundo da produção.

Portanto, o homem é fundamental na construção de novas relações de poder, de novas consciências sociais, ou seja, ele tem que conhecer minuciosamente a engrenagem patriarcal e seus instrumentos de exploração, para que juntos homens e mulheres possam participar concomitantemente, da transformação da história.

A busca  sistemática de novas estratégias de superação das desigualdades, com vistas à justiça, liberdade e a equidade das relações pode se constituir um novo momento desse processo. Caso contrario, só a mulher nesta busca, corre o risco de tornar as discussões sem a eficácia necessária à luta para erradicação da violência contra a mulher.

Portanto, a quem serve a construção dessas relações patriarcais de gênero que impõe regras e normas para o masculino e feminino, se  os dois atores sociais sentem o peso dessas normas e regras sociais? Como diz Saffioti (2004) “a quem serve a teoria de gênero utilizada em substituição à do patriarcado”. A urgência na resposta da substituição pode ser apreciada /avaliada pela urgência de situar as mulheres em igualdade de condições com os homens, para haver mudanças nas relações entre homens e mulheres e possibilitar uma nova visão para a questão da violência.

Conforme Foucault (2004, p.191), o poder disciplinar vai responsabilizar cada vez mais os homens pela desigualdade e submissão da mulher nas relações, ou seja, o que deveria ser responsabilidade do desenvolvimento moderno e do poder disciplinar vai ser responsabilidade exclusiva do masculino.

Dessa forma, o poder disciplinar é ao mesmo tempo: invisível / visível; oculto / presente,  é este poder que baliza as relações patriarcais,  porque ele é desenvolvido ao mesmo tempo pelos dois segmentos: homem / mulher. Portanto, cada vez mais o poder do homem fica visível na sociedade enquanto o poder disciplinar torna-se invisível, isto é, o homem forte e poderoso, enfim, incorpora-se ao poder disciplinar sua aparente invisibilidade, na sociedade atual.

O poder disciplinar fabrica homens /mulheres úteis, para que assim a instituição do patriarcado se desenvolva e desenvolva também a sociedade moderna, pois este é um preceito pelo qual a instituição produtiva se legitima. O poder vem do indivíduo, mas este não tem domínio sobre ele, que vai se constituir nas instituições, como por exemplo, a família, sociedade, Estado, formando as relações sociais.

    Como afirma Minayo (1994), é, praticamente unânime, por exemplo, a idéia de que o poder e a violência não fazem parte da natureza humana e que a mesma não tem raízes biológicas. Trata-se de um complexo e dinâmico fenômeno biopsicossocial, mas seu espaço de criação e desenvolvimento é a vida em sociedade,. Portanto, para entendê-la, há que se apelar para a especificidade histórica. Daí se conclui, também, que na configuração da violência se cruzam problemas da política, da economia, da moral, do Direito, das relações humanas e institucionais. 

Assim, a violência doméstica é gerada por uma soma de pequenas violências cotidianas ou pequenas violências institucionais, que as mulheres e homens enfrentam, porque são violentados na forma educacional, na religião, na família, caso não abalar às estruturas dessas pequenas violências da sociedade nada vai mudar com relação às desigualdades e a violência perpetrada contra as mulheres no seio familiar.   

Portanto, as políticas de gênero devem trabalhar concomitantemente com o feminino e masculino, evidenciando a necessidade de que os homens agressores sejam incluídos e “ressocializados”. Porque sem essa “ressocializacão” não será possível construir novos paradigmas para as relações de gênero e novos valores e princípios com vistas ao combate à violência, já que a violência é efetivada nas relações interpessoais.

Deve-se então se adotar políticas que possibilitem que homens e mulheres entendam as dificuldades que passam para sobreviver e, essas dificuldades estão vinculadas ao sistema produtivo, como também, são elas que podem contribuir para a violência.

Neste contexto, uma política que possibilite a construção de um espaço de debate sobre a violência doméstica contra a mulher, como também que traga para o centro da discussão os atores sociais das relações patriarcais.

De maneira que, há necessidade de que se fomente nos governantes, nos  movimentos sociais e em toda a sociedade  estratégias para um trabalho com as famílias em situação de violência, porque é na família e em especial no casal que vai haver possibilidade de erradicar esse fenômeno.

3 -  DISCURSO DAS TRABALHADORAS RURAIS

A construção da pesquisa buscou no levantamento de dados no VII acampamento das Trabalhadoras Rurais sem Terra, analisar o cotidiano dessas mulheres, os discursos e estratégias de enfrentamento das mulheres em situação de violência doméstica, nas áreas de reforma agrária.

Com o objetivo de caracterizar a realidade das Trabalhadoras Rurais das áreas de Reforma Agrária do Estado da Bahia, foi realizada pesquisa através de levantamento de dados, o instrumento metodológico utilizado na pesquisa foi entrevista aberta com dez (10) questões, realizadas no VII acampamento das Trabalhadoras Rurais sem Terra, em março de 2007, para conhecer o perfil e a situação biopsicossocial das mesmas.

Neste sentido, as mulheres do campo formulam seus discursos, a partir da sua realidade do cotidiano. Como afirma Ruas (2000 p. 28), a finalidade das análises sobre as trabalhadoras rurais deve descrever a vida cotidiana dessas mulheres assentadas, a invisibilidade do seu trabalho e seu discurso sobre as relações de gênero e a violência doméstica.

Na pesquisa foi observado que atualmente a realidade das Trabalhadoras rurais vem mudando, mas ainda é muito sofrida principalmente para auto-sustentar, se valorizar e participar da vida política, reivindicar seus espaços sociais, econômicos e culturais, ou seja, para buscar a sua autonomia econômica, e mudanças nas relações patriarcais.

Assim, um dos questionamentos colocado pelas Trabalhadoras está relacionado à invisibilidade do seu trabalho, de modo que não tem como separar o estudo de gênero, o estudo da violência doméstica contra a mulher, do estudo sobre a invisibilidade do trabalho feminino, por ser este um dos pontos críticos da analise da mulher no campo.

Portanto, o trabalho dessas mulheres tem característica de ajuda, ou complemento na sustentação da família o que se constitui em violência contra a mulher rural, tendo em vista que é um trabalho produtivo. Por isso, uma analise de gênero passa por entender a invisibilidade da trabalhadora rural, pois este encobre a desigualdade das mulheres rurais no campo brasileiro.

Outrossim,, um dos objetivos desta pesquisa é tornar visível a situação e as percepções das Trabalhadoras Rurais dos assentamentos do Estado da Bahia sobre a sua vida cotidiana, aprofundamento dos discursos e sua relação com a violência doméstica e estratégias de enfrentamento.

No estudo foi observado que as populações marginalizadas – principalmente os grupos mais pobres das áreas rurais, entre eles as mulheres rurais – são as que enfrentam maiores dificuldades de acesso aos serviços públicos, tornando-se mais vulneráveis, devido à desigualdade de gênero e as desigualdades da estrutura social em que se encontram, pois este fator funciona como instrumento a violência contra essas mulheres.

A avaliação do levantamento de dados da pesquisa sobre o discurso e estratégia de enfrentamento da violência contra a Mulher Trabalhadora Rural da área de reforma agrária e agricultura familiar, mostra que das 25 entrevistadas 80% das Trabalhadoras Rurais são casadas.

Quando questionadas o que entende por violência 48% das entrevistadas reconhece como violência: as físicas, verbais, patrimonial, institucionais e psicológicas. Das 25 entrevistadas 40% só reconhece a violência física e 12% não souberam responder. Uma outra pergunta do levantamento, porque acontece à violência, no discurso das entrevistadas 08% a causa é a dependência química, e a falta de diálogo para 28% é o ciúme, para 64% são as relações patriarcais e as relações de produção.

Com relação, a conhecer alguma mulher que esteja passando por violência no seu município 88% das entrevistadas responderam que conhece e 12% que não conhece. A outra pergunta relacionada na pesquisa foi, você já sofreu ou sofre violência; das 25 entrevistadas 57% confirmaram que passam ou passaram pela situação da violência e 39% relatam que nunca passaram pela situação de violência.

A pergunta, o que as mulheres que estão passando por  violência deve  fazer  essa  pergunta não obteve respostas unânimes, pois as entrevistadas sugerem vários caminhos como, por exemplo, procurar a Delegacia Especializada no Atendimento a Mulher-DEAM, o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra -MST, ficar calada e separar. O ultimo questionamento foi, a violência atualmente cresce nos Municípios, e 70 % das entrevistadas disseram que a violência cresce muito na zona rural.

O estudo demonstrou que, as mulheres na faixa etária de 35/59 anos não se intimidam em falar da violência vivenciada, quando questionadas se já sofreram ou sofrem violência, pois, fazem relatos complexos em relação aos momentos da violência conjugal.

Como neste depoimento:

“(...) já, sofri, por isto não quero mais  ter  marido, porque se me xingar ou bater agora quem mata sou eu, Sou revoltada, pelo que já passei, tem hora que eu quero ter uma pessoa, mas tenho medo de acontecer à violência, foi vitima de muita violência, homem já puxou faca, revolver, já mim judiou de bala e eu não matar o desgraçado por causa dos filhos por não ter para onde ir carregado os filhos (...)” 50 anos, Município de Água Fria-Ba (Assentamento: Menino Jesus) .

    Ou neste outro depoimento:

“(...) já, ele mim tratava que nem empregada ou como uma filha dele, não respeitava os meus direitos de mulher, ai separei não agüentava, mas as agressões, a raiva é tanto que não estou acertando nem falar (...)”.

    A entrevistada pede que desligue o gravador para continua a relatar a experiência vivida, assim:

(...) relatou que o companheiro por não poder espancá-la na aldeia, pois estava parida de oito dias levou ela para mata para poder bater, o motivo ciúme, e espancado na mata não corria o risco de ser flagrado, o que estou falando aqui é o que já se passou comigo e o que vejo na minha família hoje (...) “51 anos, indígena do Município Porto Seguro”.

Nesta configuração as entrevistadas na faixa etária de 19 / 30 anos têm resistência em expor a situação de violência, como no caso deste relato que afirma nunca ter estado em situação de violência.

“(...) pra mim é a pior coisa que pode acontecer na face da terra é a violência, não que eu seja agredida por um homem (...)” 20 anos Vitória da Conquista – Ba.

Mas, no decorrer da entrevista entra em contradição, quando diz que, só uma vez foi agredida e por isso se separou do companheiro, como também, não entende por violência os xingamentos e os ciúmes por ele explanados e que os mesmos são formas sutis de violência. Mas, para a entrevistada se constitui como nervoso como se vê na citação abaixo:

“Ciúmes xingar não é violência, pois ele ta nervoso, depois do trabalho logo passa, fica tudo bem, violência mesmo é bater, quebrar as coisas dentro de casa, isso sim é violência, mas xingar é normal. (...)” 20 anos casada, Vitória da Conquista –Ba.

Ora, pelo exposto, é reafirmado o que já se analisou, a ideologia patriarcal faz com que a mulher justifique a situação como comum, que logo a vida volta à normalidade.

Fica explicito a assimilação da entrevistada dos valores e princípios das relações e socialização patriarcal, em que o homem pode ficar “nervoso” depois de um dia de trabalho; isto não é percebido pela entrevistada como o primeiro passo para a violência física.

        Como também devemos lembrar que a palavra violência pode não corresponder à experiência vivida por esta mulher, que não reconhecem os atos agressivos cometidos pelo marido como violência, mas sim como “nervoso”; ‘‘ ignorância’’, ‘’estupidez “e outros termos parecidos”.

        Portanto, a educação e socialização tradicional de homens e mulheres podem se constitui na gênese das desigualdades entre o masculino e feminino e, por conseguinte possibilitar a violência doméstica contra as mulheres.

Dessa forma, a socialização masculina ao contrário da feminina faz daqueles os fortes e poderosos, mas com as transformações das relações produtivas, na verdade eles se tornaram vitimas deste sistema perverso, e este fator, é conseqüência do novo cenário econômico ou por acumulo de atividade ou por causa do desemprego estrutural. E como não percebem tais transformações por este ser invisível, responsabiliza a mulher por este novo processo de competição entre homem e mulher no mundo da produção que leva a perda da condição masculina de provedor da família. Esse sentimento transfigura as relações conjugais, dito de outra forma, eles não sabem lidar com as transformações do sistema produtivo da atualidade, então muitas vezes transformam sentimentos de insatisfação deste contexto social  em ações violentas contra a mulher.

Neste depoimento de um trabalhador fica explicito esse sentimento:

(...) é preciso que nós homens e nós mulheres entendamos o que esta acontecendo e o que leva o homem a ser violento para assim combatermos a violência (...) 
40 anos; agente de saúde do VII acampamento e Trabalhador Rural do  Município Alcobaça / Ba

. 

Como afirma Foucault (2004) na teoria do poder disciplinar, são as atitudes de cada individuo pré-estabelecidas através deste poder, materializando-se no cotidiano das relações; uma vez que o sistema patriarcal, já o violentou no espaço público, nas relações de trabalho, então, essa violência é reproduzida no espaço privado, nas relações intimas, ou seja, ao chegar a casa descarrega no conjugue.

Uma outra questão, é que não se tem o perfil do homem violento, não tem rosto masculino, podendo assumir qualquer aspecto, o patriarca é um papel que pode ser desempenhado por qualquer ser masculino, pois o homem é socializado para desempenhar esse papel, e esse papel apresenta sempre a mesma característica especifica patriarcal, em todos os indivíduos.

Neste sentido, o patriarcado simboliza a ordem de gênero, cuja ocupação e funcionamento não depende da presença masculina. Portanto, para girar a roda patriarcal não tendo a presença do homem, a mulher mesma a faz girar porque no processo de socialização feminina, elas já assimilaram o controle social da ordem patriarcal.

       Como afirma Saffioti; Bongiovani (2004) é muito comum à assimilação das mulheres a essa ideologia, pois quando questionadas sobre o papel da mulher baseado na desigualdade, elas discursam que a sociedade é mesmo assim e que não adianta falar sobre gênero e buscar mudanças nas relações porque nada vai mudar. Este discurso é confirmado no depoimento da entrevistada que foi agredida

“(...), ele já me agrediu, pois ele tentou me mata, prestei queixa só que nada aconteceu, ele se justificava dizendo que foi por causa da bebida” 30anos assentada de Porto Seguro-Ba.

Dessa forma, além da análise do cotidiano, deve-se avaliar também seu processo de socialização, sua cultura para identificar algumas características mais particulares desses atores sociais, como, por exemplo, suas representações, seus discursos sobre sua vida e os padrões que utilizam em tais representações, para ser possível desvendar o significado das relações de poder do homem sobre a mulher.

O relato de uma das entrevistadas diz que a violência está vinculada à falta de consciência.

Assim:

“Para me, ela é uma falta de capacitação porque a sociedade impregnou muito na cabeça do homem que ele é o macho e tem direito de fazer tudo, e a mulher não tem direito de fazer nada, não tem direito à liberdade, isso é falta de consciência, é a formação ideológica, é a formação política, todo esse processo” Município; Alcobaça Extremo Sul da Bahia, Assentamento 40/45.

Assim, este relato mostra como o poder patriarcal, esta  presente nas relações do Assentamento, definindo os papéis do masculino e feminino e, que o mesmo precisa ser explicitado para possibilitar a construção de estratégias, com vistas ao combate à violência.

Fica igualmente claro, por outro lado, a necessidade de si formular cursos de capacitação para o casal em situação de violência doméstica, como também planejar atividades especialmente voltadas para a compreensão das desigualdades entre homens e mulheres.

Como afirma a entrevistada:

“(...) Porque eu acho assim, do mesmo jeito que temos que capacitar nossas próprias mulheres os homens também têm que ser capacitado na formação, (...)” Município; Alcobaça Extremo Sul da Bahia, Assentamento 40 /45.

De forma que, tem-se a necessidades das mulheres e homens assentados, do debate relacionado aos processos que eles passam para sobreviver, para assim ter possibilidade de promover a igualdade entre os mesmos, e também o empoderamento e o pleno exercício da cidadania feminina.

Assim, as mulheres assentadas imaginam ser complicado esse fórum de debate para o casal porque falta educação social e a sociedade não tem estrutura para combater a violência, em virtude do processo de socialização.

Segundo expressão de uma entrevistada

“(...) isso tinha que vim de berço, coisa que hoje no nosso país não está preparado para isso, pois somos muito ignorantes ta difícil” Município: Água Fria /Ba assentamento Menino Jesus.

Na concepção da assentada, mudar as relações de exploração / dominação instituídas pelo modo de produção é uma tarefa difícil, porque não se tem empenho dos governantes. Os Programas elaborados com a finalidade de erradicar a violência doméstica, além de serem pontuais e descontínuos o quê significa possuir um alcance limitado, são também focalistas, pois se concentram na classe feminina (SAFFIOTI, 2002, p.176)

Uma outra análise é que as relações de dominação / exploração do sistema patriarcal impossibilitam mudanças nas relações afetivas, dadas a sua inflexibilidade no processo de socialização masculina e feminina.

Como coloca uma assentada:

“Eu acho que é por causa do fracasso do dia-a-dia né, que a gente luta tanto, agente pensa em querer levantar um pouco de vida e sempre oprimida, sem condições ai vêm os distúrbios mentais da sobrevivência entre as partes, eu acho que é isso” 52 anos Município Água Fria /Ba assentamento Menino Jesus.

Aqui o ponto que merece destaque é a conceituação da Trabalhadora Rural acerca das desigualdades produzidas pelas relações de produção do sistema patriarcal, porque ela trabalha igual ao seu companheiro, mas não tem o mesmo reconhecimento, sendo a sua produção desvalorizada o que se constitui uma invisibilidade do seu trabalho.

Outro aspecto que merece destaque é a presença das mulheres na reforma agrária e na agricultura familiar, e a sua não visibilidade, o que vai se materializar na baixa - estima, fenômeno que impossibilita a superação da desigualdade entre os gêneros.

Por outro lado, a valorização da produção das mulheres, vai contribuir para a promoção da autonomia econômica delas, através da ampliação e qualificação da presença das mesmas nas políticas públicas e no desenvolvimento rural sustentável.

Assim, as especificidades das assentadas, no meio rural apresentam relevância de assimetrias de gênero na sociedade brasileira, reforçando a atuação das mulheres em busca do seu reconhecimento e visibilidade. 

O Governo na atualidade tem buscado, responder as demandas dos movimentos sociais sem terra, promovendo políticas direcionadas às trabalhadoras rurais com o objetivo da igualdade de gênero.

Todavia, as ações governamentais, neste sentido não alcançaram os objetivos, porque as políticas sociais são pontuais e compensatórias não possibilitando a construção de um novo paradigma para as relações sociais que gerem mudanças na estrutura das relações de gênero.

        Outro questionamento levantado por uma entrevistada, foi o distanciamento dos casais na atualidade:

“(...) inconveniência, não tem acordo um com o outro (...) homem e mulher devem palestra, falta união, respeito. Homem trata a mulher como empregada, não respeita os direitos da mulher antigamente não era assim (...)” 51 anos indigna Município - Serra do padeiro - Porto Seguro /Ba.

Com certeza, quando ela fala, que não era assim, essa indígena não se refere a uma sociedade complexa como a brasileira, onde o desenvolvimento das relações de produção se sustenta na desigualdade e na violência dos atores sociais e nas dificuldades das Trabalhadoras para prover suas necessidades mínimas.

Um outro relato explicita bem essa violência estrutural.

Assim:

“O problema da violência, eu acho que vem assim, muitas vezes o homem trabalha pega no dinheiro(...) eles ficam revoltados de trabalhar e o que ganha não dar para a comida(...)” 59 anos Município de Wenceslau Guimarães Baixo Sul -Bahia

A concepção da entrevistada sobre a gênese da violência considera que as relações sociais nas diversas dimensões são permeadas pelas relações de produções, portanto o homem torna-se violento por não saber o que fazer com o salário, que mal garante alimentação de sua família.

Como afirma Young (2000) à armadilha liberal do paradigma distributivo como ideal de justiça social, torna opaco o sistema de opressão – dominação estrutural que constrói a dinâmica das relações sociais. Este pensamento  permeia também as idéias deste trabalhador

Explicito neste relato: 

    (...) homens e mulheres tem que fazer as tarefas domésticas, portanto, temos que discutir entre nós para clarear o pensamento do homem para assim construímos novas relações sociais. (...) 28 anos trabalhador rural do Município de Vitória da Conquista.

       Neste sentido, as desigualdades e relações patriarcais de gênero é o sistema de controle do capital, é antes de tudo, uma força de comando, isto implica na reprodução de um sistema que oprime / limita o homem e a mulher nos espaços políticos, econômicos e culturais.

A outra pergunta registrada no levantamento refere-se ao crescimento da violência doméstica na zona rural, e quase todas confirmaram, o aumento deste fenômeno.

Como neste relato:

“Acho que esta bastante, antigamente as vitimas eram poucas hoje estar mais. Principalmente as mulheres pardas que até hoje são as mais acuadas, as vitimas”. 53 anos, Município: Água Fria / Ba.

Ou neste outro depoimento:

“Sim, vem crescendo muito, principalmente na minha região é muito grande o índice da violência, como bater, corta“. 24 anos, Município: Pau – Brasil /Ba.

Como nesta outra explanação:

“Vem crescendo sim, principalmente a violência moral. O espancamento não é muito no município, mas a violência da proibição que acaba com a auto – estima vem crescendo”. 30 anos Município: Vitória da Conquista / Ba

Um outro questionamento feito, o que as mulheres devem fazer para se libertar da situação de violência. 

Assim, o presente relato diz que:

“O primeiro passo é essa mulher se sentir gente, ser humano, independente de ser mulher, ser gente, porque viver em uma situação dessas não é viver é vegetar; então tem que buscar ajuda melhorar para a vida, mesmo que para isso tenha que se separar, mudar de município tem que fazer alguma coisa para fugir da violência”. 30 anos, Município: Boa Vista na Chapada Diamantina / Ba.

Assim, este relato mostra uma das saídas que muitas mulheres adotam, isto é, correr dos assentamentos, do espaço doméstico, por conta de agressões. Assim, sem terem para quem apelar, fogem em direção incerta, deixando para traz o pouco que tem movida apenas pela esperança de mudança de vida e se afastar do homem agressor esta atitude tem serias conseqüências.

Como mostra esse relato:

(...) a separação é fruto do ciúme e esta separação leva ao sofrimento da família como também a tristeza do lar e a desestruturação da sociedade (...) 40 anos; agente de saúde do VII acampamento e Trabalhador Rural do Município Alcobaça / Ba

Logo o drama que vive essas mulheres, que ás vezes se estende aos filhos é do conhecimento dos vizinhos, da comunidade, mas ninguém se aproxima, escusando-se na afirmação “coisas de marido e mulher”. Sozinhas ou com filhos, não vislumbram apoio ou defesa, reproduzindo sem consciência, a história da mãe, da avó, enfim, de milhares de gerações de mulheres, vitimas de um processo secular de opressão, subordinação e exclusão.

Uma outra entrevistada acha prudente procurar a justiça:

“Procurar a justiça logo na primeira vez, porque tem o ditado tudo que acontece e coloca a pedra em cima vai morrer, assim não procura a justiça à coisa fica difícil, porque a cada dia ele vai fazer bem mais”. 21 anos, Município: Dias Da ‘vila / Ba

Mas para as mulheres procurarem a justiça, como no caso das DEAMs, necessita que o efetivo dela “as policiais” compreenderem as relações de gênero e a ideologia do sistema patriarcal dominante na cultura social, para que possam ter uma visão de totalidade e entenderem a complexidade das relações sociais baseadas na desigualdade.

Para esta entrevistada a solução é recorrer ao movimento:

“Não deixar ir muito além, não deixar ser agredida, tomar atitude para não sofrer violência verbal, atitude, por exemplo, de procurar a secretaria do MST para ter apoio”. 22 anos, Município: Mundo Novo / Ba.

Nestes depoimentos, fica claro que a mulher tem que ter ajuda para superar a situação de violência. Como também, os movimentos sociais, não podem tratar a violência doméstica tendo como foco unicamente às mulheres, não considerando que agressor e agredido estão envolvidos na situação violenta. Porque, não considerando esses pontos e a natureza das relações e os padrões de comportamento entre os gêneros, acaba reduzindo as possibilidades de resolução.

Assim, com todas as especificidades dos Assentamentos, frente ao meio rural em seu todo, e a relevância de assimetrias de gênero na sociedade brasileira, percebe-se que há necessidade de avançar na busca de novas estratégias para erradicar a violência nas áreas de reforma agrária e agricultura familiar, como também somar esforços de um conjunto de instituições visando a aumentar a autonomia econômica e política dessas Trabalhadoras Rurais.

Em suma, a construção desta esfera pública tem que ser construído tanto pelo homem, como pela mulher, tendo em vista que agressor e agredida precisão encontrar formas tranqüilas e igualitárias de convivência.  

3
CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo, baseado na fundamentação teórica e na investigação empírica, revelou que atualmente a violência contra a mulher acontece no mundo inteiro e atinge mulheres de todas as classes sociais, de todas as idades, raças, etnia e orientação sexual.

Dessa maneira, qualquer que seja o tipo: física, sexual, psicológica ou patrimonial a violência está vinculada ao poder desigual das relações de gênero, onde impera o domínio dos homens, e está ligada também à ideologia dominante que lhe dá sustentação (NEAD, 2005).

Como afirma Ruas (2000) considerando-se a complexidade do fenômeno da violência contra mulheres e o lugar que ocupa numa rede de violência maior ou estrutural, não se pode perder de vista sua interseção com outros fatores determinantes, "gramáticas sociais" ou "sistemas de mediação social", como classe social, raça/etnia, as normas e princípios, e as representações sociais.

Neste sentido, homens e mulheres, em razão da especificidade de gênero, são atingidos pela violência de forma diferenciada. Enquanto a maior parte da violência cometida contra os homens ocorre nas ruas, nos espaços públicos, nas relações de produção e, em geral é praticada por outro homem, a mulher é mais agredida dentro de casa, no espaço privado, e o agressor é ou foi uma pessoa íntima, namorado, marido, ou amante (SAFFIOTI, 1994).

Dessa forma, são muitas as formas de violência contra a mulher, desigualdade salarial, assédio sexual e moral, o uso do corpo com objeto de agressões sexuais. Com relação às Trabalhadoras Rurais, é uma grande preocupação e uma prioridade de luta no combate a todo tipo de agressão, porque no meio rural a violência doméstica vem crescendo muito. Como também a separação, ou seja, essas mulheres têm fugido dos assentamentos e de seus agressores, uma atitude que causa sofrimento na família e desestrutura a sociedade como bem disse o Trabalhador Rural.

Um dos pontos importante desse estudo foi perceber que muita das mulheres entrevistadas não caracteriza as violências verbais, psicológicas, morais e patrimoniais como sendo violência, muitas chamam a essa agressão de nervoso dos companheiros por problemas externos relacionados ao trabalho.

No VII acampamento, foi observada nos discursos das mulheres Trabalhadoras Rurais, a necessidade de trabalhos para o casal em situação de violência, pois elas falaram que as palestras tratando do tema da violência deveriam ser feitas também com os homens, os quais ignoram os elementos do sistema patriarcal e que os mesmos podem levar a violência doméstica.

De forma que, a erradicação da violência doméstica não pode ser resolvida simplesmente com o conhecimento só das mulheres sobre as desigualdades e os instrumentos geradores da violência como, por exemplo, as relações de gênero patriarcal, dito de outra forma, os mecanismos geradores da violência – relações de gênero sustentada na submissão e desigualdade - têm que ser do conhecimento do casal, porque deste jeito às possibilidades de enfretamento poderá ter maior êxito no combate deste fenômeno.

Portanto, os companheiros não terem a mesma compreensão dos mecanismos que engendra a violência doméstica torna um empecilho a erradicação deste fenômeno, e, mas não tem a mesma credibilidade os relatos delas acerca dos temas abordado no acampamento, pois eles precisão estarem presentes para não questionar o aprendizado que tiveram nos fóruns de debates como, por exemplo, no VII acampamento, os temas foram soberania alimentar, as relações de gênero e a gênese da violência doméstica contra as mulheres, e, mas, os homens têm que compreender essas relações, pois, está aí  nesta compreensão e entendimento as possibilidades de enfrentamento da violência, uma vez que a violência doméstica é uma modalidade material de controle social e da repressão exercida sobre a forma de idealização de socialização.
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APÊNDICES

APÊNDICE A – Avaliação do discurso e estratégia de enfrentamento da violência contra a Mulher Trabalhadora Rural da área de reforma agrária e agricultura familiar

ENTREVISTA

01 – MUNICÍPIO

02 – IDADE

03 – ESTADO CIVIL 

04 – O QUE VOCÊ ENTENDE POR VIOLÊNCIA 

05 – QUAIS OS TIPOS DE VIOLÊNCIA QUE VOCÊ CONHECE

06 – PORQUE ACONTECE A VIOLÊNCIA 

07 – VOCÊ CONHECE ALGUMA MULHER QUE ESTEJA PASSANDO POR VIOLÊNCIA NO SEU MUNICÍPIO

08 – VOCÊ JÁ SOFREU OU SOFRE VIOLÊNCIA 

09 – O QUE AS MULHERES QUE ESTÃO PASSANDO POR VIOLÊNCIA DEVE FAZER

10 – A VIOLÊNCIA ATUALMENTE CRESCE NOS MUNICIPIOS 


ANEXOS

Campanha do laço branco é lançada em Brasília
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12 de março de 2008 

Com o slogan Homens por uma Cultura Sem Violência Contra a Mulher, Iniciativa é voltada a mobilizar população masculina contra o machismo uma das suas piores consequências para a sociedade 

Como parte das comemorações ao Dia Internacional da Mulher, foi lançada hoje (11), em Brasília, a edição deste ano da Campanha do Laço Branco.
O objetivo é conscientizar, principalmente os homens, sobre a questão da violência contra a mulher. Realizada há 9 anos em todo o mundo, a campanha já chegou a 58 países. 
Com o slogan Homens por uma Cultura Sem Violência Contra a Mulher, a Campanha do Laço Branco é resultado de uma parceria entre a Secretaria de Estado de Cultura do DF, o Fundo de População das Nações Unidas (UNFPA), e as organizações não-governamentais (ONGs) Instituto Papai e Promundo.
De acordo com a ministra da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, Nilcéa Freire, que participou do lançamento, “quando a gente trabalha a questão da violência contra a mulher, temos que pensar que não basta trabalharmos apenas com as mulheres e para as mulheres, para erradicarmos a violência é preciso trabalhar com os homens. Para que eles compreendam que uma sociedade mais justa, mais igualitária é uma sociedade melhor para que todos possam conviver”.
Alana Armitage, representante do UNFPA, afirmou que o mais importante da campanha é a participação e conscientização dos homens. “Todos estão aqui para mobilizar os homens pelo fim da violência contra as mulheres”, afirmou Alana.
O coordenador da ONG Instituto Papai, Benedito Medrado, disse que o objetivo da campanha é mostrar que esse tipo de violência não é apenas contra a mulher e sim contra a sociedade. Ele afirma que é preciso conscientizar que o “silêncio é cúmplice da violência”.
“A violência contra a mulher tem como base o machismo e o machismo efetivamente não tem gerado nada de positivo para a vida dos homens. Se observarmos, os homens têm morrido em função daquilo que o machismo prega que é a violência. Masculinidade não tem nada a ver com violência, assim como feminilidade não tem absolutamente nada a ver com fragilidade ou submissão”, afirmou Medrado
















�	 MST – Mulheres Sem Terra, (Org.), Setor de Gênero, construindo novas relações de Gênero, desafiando relações de poder, São Paulo. Associação Nacional de Cooperação Agrícola. 2003, p.108.


�	 O conceito adotado nesta pesquisa, de dominação / exploração; exploração / dominação é o mesmo adotado por Saffioti, ou seja, dominação / exploração refere-se às relações patriarcais e o outro as relações de produção.


�	 Relato das Agricultoras, sobre Gênero no projeto DOM HELDER câmara. Recife. Março (2003).


�	 “Empodere” = anglicismo palavra Inglesa, que significa o empoderamento de uma classe, grupo. No texto refere-se à parcela oprimida, submissa nas relações patriarcais.


�	 Para que os trabalhadores participem das atividades do acampamento é necessário que eles contribua com a  infraestrutura do acampamento, por esta razão esse trabalhador estava  na condição de  agente de saúde






